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Termo de Referência 28/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

28/2024 90203-ESP-HOSP.EST.ESPEC.REAB.DR.FRANCISCO R.
ARANTE

CLAUDIANE COGO 
LUCIO

02/04/2024 08:41 (v 
1.2)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

20/2024 024.00044166/2024-
36

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de serviços destinados à publicidade de atos oficiais dos órgãos públicos  nos,
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER COMPRAS
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE 

TOTAL

1

Prestação de serviços
destinados à publicidade de
atos oficiais dos órgãos
públicos.

2569 16152 Unidade 130

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições
deste Termo de Referência.

1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o
disposto no Decreto estadual nº 67.985/2023.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como Serviços Comum sem
, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.dedicação de mão de obra

1.3.  O prazo de vigência da contratação é de  contados da assinatura do9 (nove) meses
contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
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1.5 Subcontratação

1.5.1 A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
objeto contratual.

2. Fundamentação da contratação

2.1. O §1º do artigo 54 da Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que "é obrigatória a
publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do
Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em
jornal diário de grande circulação". No entanto, a referida lei não disciplina o que vem a ser
jornal diário de grande circulação.

2.2.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.3.  O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2023/2024,
sendo o que o mesmo estará sendo elaborado em Junho de 2024 para aplicação em 2025. As
demais descrições estão dispostas neste termo de referência e anexo Estudo Preliminar.

 

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. O fomento às práticas de sustentabilidade, com redução do desgaste ambiental, pode ser
observado pelo fato de que todo o conteúdo das publicações será solicitado à contratada de
forma digital, permitindo uma melhor gestão da sustentabilidade pela inexistência de material
impresso.

4.2.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos, devem ser observadas as
regras atinentes às melhores práticas de sustentabilidade ambiental.

 

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

Vistoria
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4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4.5. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições
contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a
invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o
objeto da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: da assinatura do contrato;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

5.1.3. As publicações deverão ter as seguintes dimensões e características, observando
o disposto na , que Lei Federal nº 8.639/1993 disciplina o uso de caracteres nas

:publicações obrigatórias

a) Corpo (tamanho da letra): utilização de fonte suficiente legível, ou seja, de
tamanho igual ou superior ao do texto normal do jornal (corpo mínimo: seis);

b) Título das publicações: letras em corpo doze;

c) Formato cm x coluna (altura x largura). A dimensão (altura) poderá variar
conforme necessidade do Contratante. O formato padrão de cada matéria terá o
tamanho médio de 2col x 7cm (5,3cm x 7cm).;

d) Cor: preto e branco;

e) Cadernos de Publicação: Caderno Classificados.

5.1.4.  Não serão aceitos para as publicações jornais de bairro, sindicatos, de
associações, de clubes e de outros cuja circulação seja restrita.

5.1.5. A contratada deverá compor as matérias recebidas e publicá-las com o cabeçalho
padrão da Contratante.

5.1.6. Os textos deverão ser encaminhados à Contratada, juntamente com a solicitação
do serviço, por meio de correio eletrônico (e-mail).

5.1.7. A publicação do material enviado deverá ser efetuada no dia útil posterior à data da
solicitação de publicação, ou em data previamente indicada pela Contratante.

5.1.8. Excepcionalmente, as matérias poderão ser publicadas aos sábados, domingos e
feriados, em caso de necessidade ou a critério da Contratante.

5.1.9. Cronograma de realização dos serviços:  A publicação objeto da contratação
deverá ser realizada no caderno de classificados, página de editais ou outra
denominação dada pelo Jornal, desde que de ampla visibilidade e circulação/tiragem. A
publicação do material enviado deverá ser efetuada no dia útil posterior à data da
solicitação de publicação, ou em data previamente indicada pela Contratante.
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Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados conforme demanda da contratada.

 

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / em anexo:

5.3.1. A distribuição da publicidade legal a ser veiculada será feita em nome do Hospital
, porEstadual Especializado em Reabilitação “Dr. Francisco Ribeiro Arantes”

intermédio de empresa contratada, que receberá solicitações e adotará as providências
cabíveis à execução do objeto contratual, consideradas as seguintes condições:

5.3.1.1. A matéria legal fornecida pela CONTRATANTE deverá ser encaminhada à
CONTRATADA por intermédio via e-mail;

5.3.1.2. A matéria legal a ser veiculada, cujo teor é de responsabilidade da
CONTRATANTE, será remetida à CONTRATADA, contendo a marca do Governo,
obedecidas as especificações do veículo de divulgação e as normas de
composição e uso da marca do Governo.

5.3.1.3. A solicitação de veiculação emitida pela CONTRATANTE deverá conter a
identificação da autoridade que a subscrever;

5.3.1.4. O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à
CONTRATADA, obrigatoriamente até às 17h do dia útil imediatamente anterior à
data estabelecida para a publicação da matéria.

5.3.1.5. A CONTRATADA disponibilizará, a planilha de custos relacionada à
publicação, juntamente com a matéria legal encaminhada pela CONTRATANTE.

5.3.1.6. A CONTRATANTE fará a conferência de valores e da matéria legal,
autorizando que seja realizada a publicação da publicidade legal no veículo de
divulgação indicado.

5.3.1.7. Publicada a matéria, nos moldes delineados neste Termo de Referência,
Contratada deverá providenciar envio de Nota Fiscal à Contratante para ateste pelo
gestor/fiscal do contrato e posterior pagamento da prestação dos serviços.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.4.1. A unidade de medida a ser considerada como UNIDADE, deve ser por medida
padrão (colunas x cm).

5.4.2. Deverá ser observado o disposto na Lei Federal nº 8.639/93, que disciplina o uso
de caracteres nas publicações obrigatórias, a publicação deverá seguir o seu art. 1º.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato
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5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

 

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.6. A Contratada deverá manter seu preposto no local da execução do objeto durante o
período contratual.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da Contratada, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

 

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto Estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);
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6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º e Decreto Estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as
medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada
(Decreto Estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se
quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto Estadual nº 66.220, de
2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei Federal nº 14.133, de 2021,
artigo 117, § 2º);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto Estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

 

Fiscalização Administrativa

6.15. O Núcleo de Gestão de Contratos verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e
III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Núcleo de Gestão de
Contratos atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto
Estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento
da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas,
nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização
técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre
outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de
sanções e à extinção dos contratos (Decreto Estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).
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6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto Estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto
Estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto Estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Estadual nº 68.220, de 2023,
art. 16, VII e parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
 outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU OU o

disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.3.  A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:
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7.3.1. Se dará a partir da comprovação das publicações efetuadas;

 

Do recebimento

7.4. O objeto deste contrato será recebido provisoriamente em até , após03 (três) dias ÚTEIS
a conclusão do serviço, contados da data da solicitação formal da CONTRATADA ao
CONTRATANTE.

7.5. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los
no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas para a
prestação.

7.6. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem
os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de , após03 (três) dias ÚTEIS
o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com base no
disposto do item 7.5, uma vez verificado a execução satisfatória dos serviços, mediante Termo
de Recebimento Definitivo, firmado pelo servidor responsável.

7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.6.1. o prazo de validade;

7.6.2. A data da emissão;

7.6.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.6.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.6.5. O valor a pagar; e.

7.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.8. Em cumprimento a obrigatoriedade da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2145, DE 26
, informamos que ao emitir a nota fiscal de fornecimento de bens ou deDE JUNHO DE 2023

prestação de serviços, o fornecedor deverá inserir no corpo da nota fiscal a informação dos
valores da alíquota correta a que estiver sujeito, a ser aplicada sobre o valor total do
documento fiscal.

7.9. No caso de ser amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR, na forma da
legislação em vigor, esta condição deverá ser informada pela pessoa jurídica beneficiada no
documento fiscal, com o respectivo enquadramento legal relativo ao benefício, e devidamente
comprovada, sob pena de, em caso de não atendimento, sujeitar-se à retenção do IR sobre o
valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou
serviço.

7.10. Sugerimos observar a publicação em Diário Oficial de São Paulo, do dia quarta-feira, 26
de julho de 2023, Caderno Executivo – Seção I, pág. 21.
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7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

7.17.1. O pagamento será efetuado no prazo de , contados da data do30 (trinta) dias
Recebimento Definitivo pelo gestor do contrato.

 

Forma de pagamento

7.18. Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
contratada no Banco do Brasil S/A.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta



UASG 90203 Termo de Referência 28/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

10 de 13

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade DISPENSA - SEM DIPUTA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

 

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global;

 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

8.4. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

8.5. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em
se tratando de sociedade empresária;

8.6. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de
sociedades empresárias;

8.7. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se
de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

8.8. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.9. Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e
registrado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei Federal nº 12.690
/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da
Lei Federal nº 5.764/1971;

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista.

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do
certame;

8.12. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);

8.13. Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

8.14. Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
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8.15. Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que comprove a
regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS;

8.16. Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove
a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
– ISSQN;

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.17. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;

8.18. Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá
ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida
pelo distribuidor competente.

8.19. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso.

 

Outras comprovações

8.20. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do
artigo 117, parágrafo único, da Constituição estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a
não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D,
ambos da Lei federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei federal nº 13.467
/2017, quando o caso;

8.21. Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:

8.21.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio,
subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de
vigência contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas
entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das
prestações específicas;
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f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do
contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos
referentes ao objeto da contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal,
que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar
a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na
licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação
do consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua
composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o
integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do
consórcio, definido na alínea “c” deste subitem;

8.21.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação,
a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.21.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a
habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência
/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica,
quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei federal
nº 14.133/2021.

8.21.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do
consórcio

8.22. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei federal nº 14.133
/2021:

8.22.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.22.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.22.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.22.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia;

8.22.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
da licitação;

8.22.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador[A39]

8.22.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja
evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1,00

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.

10. Adequação orçamentária

10.1. A dotação orçamentária será indicada após a realização da pesquisa de preços. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DENISE RODRIGUES DE ANDRADE
Diretor Técnico II

 Assinou eletronicamente em 01/04/2024 às 16:25:31.

 

 

Despacho: APROVO este Termo de Referência

 

 

 

 

CASSIANO CEZAR SAVIOLO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/04/2024 às 09:27:35.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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